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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL Nº 11/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº142/2015 DE AUTORIA DOS VEREADORES DANIEL GASPARINI DOS SANTOS E LEONARDO DAVID ZANIBONI. 

PROCESSO Nº246/2015.

 Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Vereadores Daniel Gasparini dos Santos e Leonardo David Zaniboni, que “Dispõe sobre a venda de cervejas nas arenas e estádios esportivos no Munícipio de Mogi Mirim”. Conforme disposto no regimento interno desta casa legislativa em seus artigos 35 e 36, cabe a Comissão de Justiça e Redação, manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Assim, a análise do mérito do projeto em questão caberá ao plenário se manifestar.
Diante do proposto, tem-se a considerar, inicialmente, que nos termos do art.24, incs V e IX, da C.F/88 “ compete a União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) V – produção e consumo; (...) IX – educação, cultura, ensino e desporto”.  A competência do Munícipio para legislar sobre tais matérias é suplementar, sendo possível, assim, tão somente proceder a complementações ou adaptações na lei federal/estadual a fim de atender o interesse local, sob pena de extrapolação de tal competência.

Portanto, é possível afirmar, desde já, que o projeto de lei de autoria dos vereadores que visa liberar a venda de cerveja nas arenas e estádios esportivos no Município de Mogi Mirim padece de vício de inconstitucionalidade, na medida que extrapola a sua competência suplementar. Isso por que a matéria em questão já se encontra regulada pela Lei estadual nº 9.470/96, que proíbe a venda de bebidas alcoólicas em todos os estádios de futebol e ginásios de esportes do Estado de São Paulo.
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Ademais, a restrição da venda e o consumo de bebidas alcoólicas no interior de estádios durante eventos esportivos é essencial para garantir a segurança dos consumidores/torcedores durante os espetáculos esportivos. Aliás, o direito fundamental à segurança do cidadão, está insculpido no art. 5°, caput, da Constituição Federal. Logo, verificando que os eventos esportivos atraem grandes públicos, sendo que a rivalidade entre as torcidas constitui fator natural e sadio de competição, mas que, devido à ingestão de bebida alcoólica por grande número de torcedores, transforma-se em rivalidade violenta que afronta a ordem pública, de modo a necessitar maior atenção dos órgãos responsáveis pela segurança do município.
Por essa razão, a Lei 12.999/2010 acrescentou o artigo 13-A ao Estatuto do Torcedor, vedando o acesso e permanência de torcedor no recinto esportivo na posse de objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de violência. 

Percebe-se, desse modo, que ao longo dos anos, foi desenvolvido intenso trabalho por diversos órgãos para a proteção do direito básico do consumidor a proteção a vida, saúde e segurança contra riscos provocados por práticas de fornecimento de serviços considerados perigosos ou nocivos, conforme estabelece o artigo 6°, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor. Portanto, diante da polêmica acerca da matéria objeto do presente projeto de lei, pautamo-nos pela cautela, para não priorizar a visão econômica, em detrimento da segurança, dando como certa a abolição das medidas restritivas ao consumo de bebidas alcoólicas, desprezando e aniquilando as conquistas e resultados alcançados. 
Acentua-se que a Constituição Federal confere em seu artigo 24, competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislarem sobre os temas “consumo” e “desporto”.
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Para que esta competência legislativa seja exercida de forma legal, compete à União editar normas gerais e aos Estados complementá-las. Nesse passo, no uso de tal prerrogativa, a União editou a Lei 10.671/2003 (Estatuto do Torcedor), que dispõe sobre normas gerais de proteção e defesa do consumidor torcedor no desporto profissional.

O artigo 13 da Lei n° 10.671/2003 garante ao consumidor torcedor direito à segurança nos locais onde estão sendo realizados os eventos esportivos antes, durante e após a realização das partidas.

Na mesma linha, o artigo 13-A da referida lei, conforme antes citado, impõe como condição de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo, não portar bebida ou substâncias suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de violência. É claramente visível a relação entre violência e o consumo de bebida alcoólica. 
Ressalte-se ainda que, a Lei 12.663/12, conhecida como Lei Geral da Copa, deliberadamente excluiu, em caráter excepcional, a incidência da proibição de comercialização de bebidas alcoólicas na Copa das Confederações de 2013 e na Copa do Mundo de 2014, fato que aliado à paixão e rivalidade das torcidas das seleções de futebol, culminou com inúmeros episódios de violência envolvendo torcedores
.
Ainda, vários estudos acadêmicos comprovam que o uso do álcool é um elemento desencadeador de situações de violência nos estádios, já que o efeito da substância no organismo humano pode provocar a sensação de valentia, agressividade e consequentemente exposição ao risco desnecessário.
Por tudo isso, o liame entre a bebida alcoólica e a violência acarretou a edição, pelo Presidente da República, do Decreto 6.117/2007, que aprovou a Política Nacional sobre o Álcool e dispôs sobre medidas para redução do uso indevido e sua associação com violência e criminalidade. 
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E mais, a questão da liberação da venda e consumo de bebida alcoólica por lei estadual e municipal, ferindo dispositivos constitucionais e legais, já estão postas perante o Supremo Tribunal Federal, que deverá se manifestar definitivamente sobre a matéria. Nota-se, de acordo com algumas ações de inconstitucionalidades propostas que as permissões novamente da bebida alcoólica nos estádios representam um grande retrocesso e cria um novo problema para a segurança pública.

Por todo o exposto, entende-se, salvo melhor juízo, que o projeto de lei, de autoria dos vereadores, que visa liberar a venda de cerveja nas arenas e estádios esportivos no Município de Mogi Mirim padece de vício de inconstitucionalidade, pois contraria a Lei estadual nº 9.470/96 que regulamenta a questão, e, como visto, proíbe a venda de bebida alcoólica em todos os estádios de futebol localizados no Estado de São Paulo. Logo, extrapola a competência suplementar do Município e fere a hierarquia das normas. Razão pela qual, esta Comissão de Justiça e Redação, exara seu Parecer Desfavorável ao projeto, encaminhando-o ao Plenário para exame e deliberação. É o nosso parecer.
  Sala das Comissões, em 22 de fevereiro de 2016.

 COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Vereador Dr. Ary Augusto Reis de Macedo    
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� Torcedores bêbados podem fazer FIFA voltar atrás e proibir venda de cerveja na copa. Disponível em � HYPERLINK "http://esportes.r7.com/futebol/copa-do-mundo-2014/torcedores-bebados-podem-fazer-fifa-voltar-atras-e-proibir-venda-de-cerveja-na-copa-26062014" �http://esportes.r7.com/futebol/copa-do-mundo-2014/torcedores-bebados-podem-fazer-fifa-voltar-atras-e-proibir-venda-de-cerveja-na-copa-26062014� (Uso de álcool, s.d.)
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